


			PROJETO DE LEI  N°  198, DE 1999 








A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM APROVA:











Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio entre o MunicÍpio de Mogi Mirim e o Governo do Estado de São Paulo, através de sua Secretaria do emprego e Relação do Trabalho-SERT, aqui atuando como Órgão Gestor do Fundo de Investimento de Crédito Popular de São Paulo, visando a criação do Banco do Povo.


Art. 2º -  O objetivo do Banco do Povo é  destinar a concessão de créditos a micros empreendimentos do setor formal ou informal instalados no Município.


 Art. 3º -  A minuta do convênio deverá ser aprovada pela Câmara Municipal antes da sua assinatura.


 Art. 4º - Os recursos para que o Banco do Povo possa iniciar as suas operações serão:-


    I- do Governo do Estado de São Paulo, através de sua Secretaria do emprego e Relação do Trabalho - SERT;


  II-  do Governo Municipal, através de verbas consignadas no Orçamento Municipal, conforme Lei Federal  n º 4.320 de l7 de março de l964;


     IV- das entidades sem fins lucrativos que desejarem participar do Banco do Povo;


Art. 5º - Será criado por lei específica um Conselho Gestor com representantes dos seguimentos organizados e da população.


Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 7º- Revogam-se as disposições em contrário.

















Continuação do Projeto de Lei nº








			JUSTIFICATIVA


A presente proposta visa criar meios para viabilizar micros créditos aos micros, e pequenos comerciantes que queiram inclementar e ou inicar um pequeno négocio.


A atual administração municipal, vem dando grandes incentivos as Empresas Multinacionais e Nacionais que desejam se instalar em nosso município. Só que os recursos aos   micros e pequenos comerciantes/empresários do campo e da cidade são  insignificantes.


 A intenção do projeto não é dar recursos públicos de forma desordenada, ou seja,    sem o custo/benefício e, sim, decriar mecanismos legais que procurem contribuir com os projetos que estão sendo desenvolvidos  na  atual administração  voltados  às pessoas físicas e jurídicas que queiram buscar um lugar ao sol.


 O desemprego e a crise econômica  está sendo  extremamente  severa  com  a população de baixa renda. Ela depende l00% do mercado interno. Cremos que o presente projeto poderá  dar uma contribuição à mesma.


     


SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO ROTOLLI”, EM 22 DE NOVEMBRO DE 1999.








VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO(PT)








VEREADORA ROSANA MARIA CAVEANHA(PT)








VEREADOR ABNER DE OLIVEIRA(PT)





















































MINUTA  DO CONVÊNIO SERT E PREFEITURA








































































































	O Estado de São Paulo, representado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, na qualidade de órgãos responsável pela operacionalização e administração das medidas necessárias à implementação  das ações que possibilitem o cumprimento dos objetivos do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, neste ato representada por seu Secretário Sr.   Walter Barelli e o Município de Mogi Mirim , neste ato representado pelo Prefeito em exercçio , Sr.








	Considerando as competências estipuladas à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, pela Lei nº 9.533, bem como do Decreto Estadual nº 43.283, que a regulamentou, como órgão dos recursos do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, quais sejam:





a) firmar convênio, contratar serviços, estabelecer parcerias com órgãos não governamentais, municípes, sindicatos e instituições oficiais e 





b) contar com recursos do Fundo para a prestação de serviços nas área de  capacitação técnica- gerencial e de serviços de concessão de créditos;





	Considerando o interesse do Município em colaborar com a Secretaria no cumprimento das ações de sua competência, proporcionando, assim, ganho em eficácia na implantação do determinado no Plano de Trabalho;





	Considerando os problemas econômicos e sociais de considerável parcela da população economicamente ativa e





	Considerando, finalmente, a necessidade da articulação de ações  no sentido de fornecer capacitação e especialmente financiamentos, por meio dos  chamados microcréditos, aos empreendimentos formais ou não que satisfaçam as  condições de acesso, conforme lavrado em ata da reunião inaugural do Conselho de Orientação do Fundo em 11 de agosto de 1.998:





	resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as condições que seguem:





CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto





	Implantar e operar a Unidade de Crédito Municipal do BANCO DO POVO no município de Mogi Mirim, utilizando-se dos recursos do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, nos termos da Lei  Estadual nº 9.533, de 30 de abril de 1.997 e do Decreto Estadual nº 43.283, de 03 de  julho de 1.998.





CLÁUSULA SEGUNDA: Dos Compromissos dos Signatários





	I- Caberá ao ESTADO DE SÃO PAULO  por meio da indigitada Secretaria, assegurar o fornecimento dos serviços abaixo discriminados,  necessários ao bom  funcionamento da Unidade de Crédito Municipal:





a) fornecer treinamento do quadro de pessoal que irá executar as atividades  relacionadas com o objeto deste instrumento, inclusive, com a definição do perfil do treinando;





b) manter a supervisão, o controle e a avaliação das ações deste objeto,  podendo, inclusive, intervir na administração da Unidade de Crédito Municipal quando necessário;





c) prestar suporte técnico, para a boa execução e expresão das atividades previstas na cláusula primeira deste Convênio;





d) informar e zelar pelo cumprimento de todas as normas administrativas e procedimentos operacionais estabelecidos para o bom andamento da Unidade de Crédito Municipal, principalmente aqueles relativos aos serviços de atendimento ao cliente.





	II Caberá  ao MUNICÍPIO  assegurar  o fornecimento dos seguintes  serviços, necessários ao bom funcionamento da Unidade de Crédito Municipal:





a) coordenar as atividades técnicas e administrativas referente à Unidade de Crédito Municipal;





b) disponibilizar, sempre que se fizer necessário, as instalações prediais destinadas  à implantação da Unidade de Crédito Municipal, dotada de fácil acesso, contendo área para o desenvolvimento de atividades adminsitrativas e de atendimento público;





c) disponibilizar quadro de pessoal compativel, com o perfil indicado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, destinado a garantir plenas  condições de realização do objeto deste Protocolo, responsabilizando-se por  todos os encargos trabalhistas, previdênciários e fiscais;





d) disponibilizar móveis, materiais e equipamentos necessários à operacionalização dos serviços;





e) assumir todas as despesas relativas à manutenção da infra- estrutura física e logística da Unidade de Crédito Municipal;





f) cumprir as normas administrativas e procedimentos operacionais estabelecidos  para o bom andamento da Unidade de Crédito Municipal, principalmente aqueles relativos aos serviços  de atendimento ao cliente;





g) garantir à Comissão Municipal de Emprego as condições necessárias ao acompanhamento da execução do objeto pactuado;





h) permitir e facilitar ao Grupo Executivo de Crédito o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização das ações implementadas, especialmente para assegurar o padrão de qualidade do trabalho desenvolvido.





Parágrafo primeiro: O Município obriga-se a contribuir com no mínimo 10% (dez por cento) do montante estabelecido para este município pelo Conselho de Orientação do Fundo de Investimentos de Crédito Popular de São Paulo, de acordo com o Artigo 2º, inciso I, da Lei nº 9.533, e Artigo 2º do Decreto Estadual nº 43.283.





Parágrafo segundo: O Município deverá recolher a quantia referente à sua participação conforme o estabelecido no parágrafo primeiro da cláusula segunda, em  conta especifica a ser aberta pela Prefeitura na agência local da Nossa Caixa Nosso Banco,  nos prazos estabelecidos em comum acordo com a Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho.





CLÁUSULA TERCEIRA: Da Divulgação





	Em qualquer ação promocional em função do presente convênio, deverá ser obrigatoriamente destacada a participação do Governo do Estado de São Paulo, da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e da Prefeitura Municipal.





CLÁUSULA QUARTA:  Da Vigência





	O presente Convênio terá validade de 05(cinco) anos e vigerá a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, através da lavratura de termo de aditamento entre as partes.





CLÁUSULA QUINTA: Da Denúncia





	O presente instrumento poderá ser denunciado e rescindido a  qualquer tempo por qualquer das partes, mediante comunicação formal da parte  interessada, com antecedência minima de 60(sessenta) dias, ficando os convenientes responsáveis pelas obrigações somente em relação ao tempo em que participaram do  convênio, aplicando, no que couber, a lei 8.666/93





CLÁUSULA SEXTA: Da Rescisão





	O não cumprimento de qualquer das cláusulas ou condições ora pactuadas, poderá implicar na rescisão do presente convênio, por simples notificação, independentemente de interpelação judicial ou extra judicial.





CLÁUSULA SÉTIMA:  Dos Casos Omissos





	Os casos omissos neste convênio serão dirimidos pelo Conselho de Orientação do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, instituido pela Lei nº 9.533 de 30/04/97.





CLÁUSULA OITAVA: Do Foro





	Os convenientes neste ato elegem o foro de São Paulo para dirimir qualquer dúvida ou litício que porventura possa surgir da execução deste convênio, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.





	E por estarem de acordo com o acima pactuado, firmam o presente instrumento em 3(três) vias de igual teor,  perante as testemunhas abaixo.
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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM


                                          Estado de São Paulo





RUA DR. JOSÉ ALVES, 129 - CENTRO - FONE : (019) 862-2419 - FAX: (019) 862-4549 - MOGI-MIRIM - SP











